
Anexo B, do Aviso de Contratação Direta nº 10/2023, do EMA.

MARINHA DO BRASIL

ESTADO-MAIOR DA ARMADA
(Processo Administrativo nº 61074.006779/2023-01)

TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 10/2023

(COMPRAS)

1.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, a e i da Lei nº 14.133/2021)
1.1.  Aquisição de  toner, cartuchos e equipamentos de copa e cozinha,  conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT QTD UF
PREÇO ESTIMADO (R$)

UNITÁRIO TOTAL 

1

Cartucho Tinta 662 para Impressora

Multifuncional Hp Deskjet Ink Advantage

3516 Cor Tinta: Color /Referência Cartucho 5:

Cz104ab 

425335 32 UN 64,36 2.059,52

‍2

Cartucho Tinta 662 Impressora HP

Multifuncional HP DeskJet Ink Advantage

2546 / Cor Tinta: Preta / Referência Cartucho

5: Cz103ab 

425369 32 UN 53,67 1.717,44

‍3

Cartucho Toner 305A para Impressora HP

Laserjet PRO 400 Color M451DW  Cor: Preta /

Referência Cartucho 2: Ce410a

412510 3 UN 500,65 1.501,95

‍4
Cartucho Toner 305A Impressora  HP Laserjet

PRO 400 Color M451DW  Cor: Ciano
Referência / Cartucho 2: Ce411a.

412511 3 UN 598,45 1.795,35

‍5

Cartucho Toner 305A para Impressora HP

Laserjet PRO 400 Color M451DW /Cor:

Amarela / Referência Cartucho 2: Ce412a 

412512 3 UN 577,99 1.733,97

‍6
Cartucho Toner 305A Impressora Hp Laserjet

PRO 400 Color M451DW  Cor: Magenta /
Referência Cartucho 2: Ce413a 

412513 3 UN 688,76 2.066,28

‍7

KIT 4 Tintas T544 para impressora Epson
EcoTank L3250, Cor: Preta, Magenta, Cyan,

Amarelo. Características Adicionais: Kit 4
Frascos: 65 Ml

464978 14 UN 227,82 3.189,48

‍8

KIT 4 Tintas T664 para impressora Epson
Ecotank L395, Cor: Preta, Magenta, Cyan,
Amarelo. Características Adicionais: Kit 4

frascos, 1 Preto, 1 Cyan, 1 Amarelo e 1
Magenta.  

464978 1 UN 224,93 224,93
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‍9
Fritadeira Elétrica tipo Airfryer, 12 litros, com

timer e controle de temperatura, Tensão
220v, cor preta.

449478 2 UN 753,27 1.506,54

‍10

Frigideira dupla, tipo omeleteira, com duas
peças fundas e sistema de encaixe entre elas,

24 cm de diâmetro, em alumínio,
revestimento interno antiaderente, cabo  de

material antitérmico, cor preta.

Imagem Ilustrativa

366342 1 UN 110,60 110,60

‍11

Frigideira dupla, tipo omeleteira, com duas
peças fundas e sistema de encaixe entre elas,

18 cm de diâmetro, em alumínio,
revestimento interno antiaderente, cabo  de

material antitérmico, cor preta.

Imagem Ilustrativa

270831 1 UN 95,60 95,60

‍12

Frigideira funda, em aço inox, com fundo
triplo, 24 cm de diâmetro, cabo em inox.

Imagem Ilustrativa

378180 1 UN 151,79 151,79

‍13

Frigideira alumínio, revestimento interno
antiaderente, 38cm de diâmetro, cabo em

material antitérmico.

Imagem Ilustrativa

286379 1 UN 102,35 102,35

‍14

Carrinho para transporte de material, em aço
cromado, pintura epóxi, com três prateleiras,
capacidade  de 150 KG, tamanho aproximado
de 94 cm de altura,  57 cm de largura e 90 cm

de comprimento, com 4 rodas e puxador.  

Imagem Ilustrativa

259240 1 UN 1.108,85 1.108,85

Total: R$ 17.364,65
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1.2.  As  descrições  e  especificações  contidas  neste  Termo  de  Referência  se  sobrepõem  àquelas
correspondentes aos códigos de CATMAT aqui adotado, no caso de eventuais incongruências entre elas.

1.3.  O objeto  desta  contratação  não se  enquadra  como sendo de bem de  luxo,  conforme
Decreto nº 10.818/2021.

1.4.  O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados do aceite da
Nota de Empenho pela CONTRATADA, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.5.  O custo estimado total da contratação é de R$ 17.364,65 (dezessete mil trezentos e sessenta
e quatro reais e sessenta e cinco centavos), conforme custo unitário aposto na tabela acima.

1.6.  Para  os  itens  de  1  a  8  (cartuchos  e  toner),  apenas  serão  aceitos  produtos  NOVOS  e
ORIGINAIS  ou  GENUÍNOS,  de  primeiro  uso,  não  sendo  admitidos  os  que  tenham  sofrido
qualquer  processo  de  reaproveitamento,  reciclagem,  recarga  ou  remanufatura  em  seus
componentes.

1.6.1.  Os itens deverão ser  novos e acondicionados em embalagens originais,  lacradas e
apropriadas  para  armazenamento,  nas  quais  constarão  a  descrição  do  produto,  marca,
modelo data de fabricação e validade, de acordo com as características individuais de cada
item, bem como o número do lote na embalagem.

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021)
2.1.  A fim de atender as demandas deste Estado-Maior no que abrange o desenvolvimento de

suas funções institucionais, faz-se necessária a aquisição dos itens discriminados neste Termo

de Referência. Os toners e cartuchos são para suprir as impressoras que são distribuídas pelos

setores deste Estado-Maior e que são utilizadas na confecção de documentos e material de

apoio em eventos institucionais.

2.2.  Ainda  conforme a  alínea  g,  inciso  IV,  do  art.  50,  da  Lei  nº  6.880/1980  (Estatuto  dos

Militares),  a  alimentação  é  um  direito  dos  membros  das  Forças  Armadas.  Para  tal,  faz-se

necessária a aquisição de equipamentos e utensílios de copa e cozinha,  a fim de dispor de

condições adequadas ao preparo das refeições.

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei
nº 14.133/2021)
3.1.  A  solução  como  um  todo  envolve  apenas  a  aquisição  do  material  citado  na  tabela
constante na subcláusula 1.1. deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)
A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1. Para  os  itens  de 1 a  8  deste  Termo de Referência,  caso o cartucho ofertado não seja
produzido pelo mesmo fabricante da impressora especificada no item, deverá ser comprovada
a  situação  de  similaridade  do  produto  com  relação  ao  original  em  termos  de  bom
funcionamento, qualidade, desempenho, consumo e rendimento.

4.1.1. Tal similaridade deverá ser comprovada por meio de LAUDO(S) TÉCNICO(S) emitido(s)
por  laboratório/entidade/instituto  especializado  acreditado  pelo  INMETRO,  o(s)  qual(is)
deverão:

4.1.1.1. Apresentar ensaio comparativo, utilizando como parâmetro os valores publicados
pelo fabricante da impressora, conforme, sempre que aplicável,  as normas ABNT NBR
ISO/IEC 19752/2006, ABNT NBR ISO/IEC 19798/2011, ABNT NBR ISO/IEC 24711:2011.
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4.1.1.2. Conter  avaliação  atestando  a  qualidade  das  condições  de  apresentação  e
acabamento dos cartuchos, não podendo apresentar vazamentos, trincas ou defeitos que
comprometam a segurança em sua utilização.
4.1.1.3. Ter sido emitidos dentro do período dos 12 (doze) meses anteriores à data-limite
apara apresentação de propostas, relativos aos ensaios de, no mínimo, 1 (uma) amostra.
4.1.1.4. Consignar  a  aprovação  do  produto  baseado  em  dados  objetivos  do  seu
desempenho. 

4.2. Sustentabilidade  
4.2.1. Devem ser atendidos os seguintes requisitos:

4.2.1.1. Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada,  com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis,  de forma a
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
4.2.1.2. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada  na  diretiva  RoHS  (RestrictionofCertainHazardousSubstances),  tais  como
mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr  (VI)),  cádmio  (Cd),
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.2.1.2.1. A  comprovação  do  disposto  nas subcláusulas  acima  poderá  ser  feita
mediante  apresentação  de  certificação  emitida  por  instituição  pública  oficial  ou
instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem
fornecido cumpre com as exigências deste Termo de Referência.

4.2.2. Para os itens de 1 a 8 deste Termo de Referência, cuja atividade de fabricação ou
industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021, só será
admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro
Técnico  Federal  de  Atividades  Potencialmente  Poluidoras  ou  Utilizadoras  de  Recursos
Ambientais,  instituído  pelo  artigo  17,  inciso  II,  da  Lei  n°  6.938/1981,  na  categoria  5  –
Indústria  de  Material  Elétrico,  Eletrônico  e  Comunicações,  código  5-2  –  Fabricação  de
material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática.

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,
pelas razões abaixo justificadas:

4.4.1. Por se tratar de mera compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, a
exigência de garantia para esta contratação apenas oneraria as propostas dos  potenciais
fornecedores, sem representar uma contrapartida proporcional para a Administração – uma
vez que os riscos são mínimos – o que confrontaria a economicidade da contratação.

4.4.2. Além disso, a exigência da garantia pode representar uma desnecessária diminuição
do universo de interessados, restringindo a competitividade.

4.4.3. Dessa forma, visto que,  conforme  o art.  96 da Lei  nº  14.133/2021, a exigência da
garantia recai sobre a decisão discricionária da Administração, esta Organização Militar opta
por  sua  não  exigência,  pautando-se  sob  a  égide  dos  princípios  da  economicidade  e  da
competitividade.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021)
5.1. Entrega e Recebimento dos bens  

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da
Nota de Empenho, em remessa única.
5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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5.1.3. Os bens deverão ser entregues, mediante agendamento, no seguinte endereço:

HORÁRIOS PARA RECEBIMENTO
(HORÁRIO LOCAL)

MANHÃ TARDE

Estado-Maior da

Armada 

Apenas em dias úteis:

10h15 às 12:00h

Apenas em dias úteis:

14:00h às 16:00h

ENDEREÇO

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS - BLOCO N , 5° ANDAR - PLANO
PILOTO - BRASÍLIA - DF - BRASIL - 70055-900

5.1.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 2 (dois) dias
úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.
5.1.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
substituídos  no prazo de  10 (dez) dias,  a  contar  da notificação  à CONTRATADA,  às  suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.1.6. Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  2 (dois)  dias,  contados  do
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.1.6.1. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  a  subcláusula anterior  não  ser
procedida  dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.7. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

5.2. Pagamento  
5.2.1. O pagamento será realizado  por meio  de ordem bancária,  para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.2.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até  30 (trinta) dias,  contados do
recebimento da Nota Fiscal.

5.2.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando essa for apresentada,
sem erros ou equívocos, e o órgão contratante atestar formalmente a execução do objeto
do contrato em sua certificação.

5.2.4. A  emissão  da  Nota  Fiscal  será  precedida  do  recebimento  definitivo  do  objeto  da
contratação, conforme disposto na subcláusula 5.1 deste Termo de Referência.
5.2.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal com o valor exato dimensionado.
5.2.6. O  setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.2.6.1. O prazo de validade.
5.2.6.2. A data da emissão.
5.2.6.3. Os dados da Nota de Empenho e do órgão CONTRATANTE.
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5.2.6.4. O período respectivo de execução do contrato.
5.2.6.5. O valor a pagar.
5.2.6.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.2.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.  Nessa hipótese,  o  prazo  para pagamento iniciar-se-á após a  comprovação da
regularização da situação e o ateste formal da execução do objeto, não acarretando qualquer
ônus para o CONTRATANTE.
5.2.8. A  Nota  Fiscal  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.2.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para:

5.2.9.1. Verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  exigidas  nesta  Dispensa
Eletrônica.
5.2.9.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.2.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua situação ou,  no mesmo prazo,  apresente sua defesa.  O prazo  poderá  ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

5.2.10.1. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
CONTRATANTE  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da  CONTRATADA,  bem  como  quanto  à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.2.10.2. Persistindo  a  irregularidade,  o  CONTRATANTE  deverá  adotar  as  medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
5.2.10.3. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente.

5.2.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.2.11.1. Independentemente do percentual de tributo considerado pelo fornecedor para
a sua composição de custos e formação do preço, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.2.11.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.2.12. É admitida a cessão fiduciária  de direitos  creditícios com instituição financeira,
nos  termos  e  de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  na  Instrução  Normativa
SEGES/ME nº 53/2020, conforme as regras deste presente tópico.

5.2.12.1. São vedadas as cessões de crédito não fiduciárias.
5.2.13. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal  e  trabalhista da cessionária,  bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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5.2.14. O  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à
cedente (CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos
tais como os da conta vinculada e do pagamento direto.

5.3. Obrigações do CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV  ,   da Lei nº 14.133/2021)  
5.3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com este Termo de Referência.
5.3.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
5.3.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas.
5.3.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA.
5.3.5. Efetuar o pagamento à  CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência.
5.3.6. Aplicar  à CONTRATADA sanções  motivadas  pela  inexecução  total  ou  parcial  do
Contrato.
5.3.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA.
5.3.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução  do  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.3.8.1. Concluída  a  instrução  do  requerimento,  a  Administração  terá  o  prazo  de  30
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

5.3.9. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  CONTRATADA,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

5.4. Obrigações d  a CONTRATADA   (art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei nº 14.133/2021)  
5.4.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as  despesas  decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto.
5.4.2. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).
5.4.3. Comunicar  ao  CONTRATANTE,  no prazo  máximo de 24 (vinte  e quatro)  horas  que
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo
previsto, com a devida comprovação.
5.4.4. Atender  às  determinações regulares  emitidas pelo fiscal  ou gestor  do contrato ou
autoridade superior (inciso II, art. 137, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados.
5.4.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
5.4.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  o  valor
correspondente aos danos sofridos.
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5.4.7. Quando não for  possível  a  verificação da  regularidade no Sistema de Cadastro  de
Fornecedores  – SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela
fiscalização  do contrato,  junto  com  a  Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes
documentos:  1)  prova de regularidade  relativa à  Seguridade  Social;  2)  certidão conjunta
relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa da  União;  3)  certidões  que  comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT.
5.4.8. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,
Convenção,  Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas  pelo
contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as
demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade ao CONTRATANTE.
5.4.9. Comunicar ao Fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
5.4.10. Paralisar,  por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a  boa  técnica  ou  que  ponha em risco  a  segurança  de
pessoas ou bens de terceiros.
5.4.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  e  qualificação  na  Dispensa
Eletrônica. 
5.4.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).
5.4.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).
5.4.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.
5.4.15. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados na alínea d, inciso II, art. 124, da Lei nº 14.133/2021.
5.4.16. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
5.4.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
5.4.18. Orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres  previstos  na  Lei  nº
13.709/2018,  adotando  medidas  eficazes  para  proteção  de  dados  pessoais  a  que  tenha
acesso por força da execução deste contrato.
5.4.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as  determinações dos Poderes  Públicos,  mantendo sempre limpo o local  dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
5.4.20. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de
Referência.
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5.4.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

5.5. Infrações   e   Sanções Administrativas (art. 92, XIV, da Lei nº 14.133/2021)  
5.5.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato.
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
c) Der causa à inexecução total do contrato.
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado.
f) Não  celebrar  o  contrato  (não  aceitar  a  Nota  de  Empenho)  ou  não  entregar  a
documentação  exigida  para  a  contratação,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de
validade de sua proposta.
g) Ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado.
h) Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato.
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

5.5.2. Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima  descritas  as
seguintes sanções:

I) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021).
II) Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021).
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).
IV) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias.

(a) O atraso superior  a  15 (quinze)  dias  autoriza a  Administração a promover a
extinção do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei nº 14.133/2021. 

(2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto.

5.5.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º,
da Lei nº 14.133/2021).
5.5.4. Todas  as  sanções  previstas  neste  Termo  de  Referência  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei nº 14.133/2021).

5.5.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021).
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5.5.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).
5.5.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

5.5.5. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
5.5.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.
b) As peculiaridades do caso concreto.
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

5.5.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159 da Lei nº 14.133/2021).
5.5.8. A personalidade  jurídica  da  CONTRATADA  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
CONTRATADA,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).
5.5.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).
5.5.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

5.6. Da Extinção Contratual (art. 92, XIX, da Lei nº 14.133/2021)  
5.6.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.6.2. Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

5.6.3. Quando a não conclusão do contrato referida na subcláusula anterior  decorrer  de
culpa da CONTRATADA:

5.6.3.1. Ficará  ela constituída em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções
administrativas.
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5.6.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.6.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes
do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.6.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
5.6.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção do contrato se não restringir sua capacidade de concluí-lo.

5.6.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

5.6.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
5.6.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

5.6.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

5.6.5.3. Indenizações e multas.

5.7. D  os     Casos   O  missos   (art. 92, III, da Lei nº 14.133/2021)  
5.7.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.

5.8. Alterações  
5.8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133/2021.
5.8.2. A  CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
5.8.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

5.9. Publicação  
5.9.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação da Nota de Empenho (em substituição
ao instrumento do contrato) nos termos e condições previstas na lei nº 14.133/2021.

5.10. Foro (art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021)  
5.10.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília-DF, Seção Judiciária do Distrito Federal para
dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual do objeto deste Termo de Referência que
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO
E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §  1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021).
6.1. O prazo de garantia contratual  para o item 9, complementar à garantia legal, conforme
prazo usual do mercado, é de no mínimo 9 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se
superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.
6.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante.
6.3. A  garantia  abrange  a  realização  da  manutenção  corretiva  dos  bens  pelo  próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas específicas.
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6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos  bens,  compreendendo  a  substituição  de  peças,  a  realização  de  ajustes,  reparos  e
correções necessárias.
6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas  por  outras  novas,  de  primeiro  uso,  e  originais,  que  apresentem  padrões  de
qualidade  e  desempenho  iguais  ou  superiores  aos  das  peças  utilizadas  na  fabricação  do
equipamento.
6.6. Para os demais itens mantém-se o prazo da garantia legal.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
7.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
7.3. A execução do contrato deverá ser  acompanhada e fiscalizada pelo  gestor  e  fiscais  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
art. 119).
7.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
7.6. Somente  a CONTRATADA  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.6.1. A  inadimplência  da CONTRATADA  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.7. As comunicações entre o órgão CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso de
mensagem eletrônica para esse fim  (IN SEGES/MP nº 5/2017, art. 44, §2º).
7.8. O  órgão  CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa  CONTRATADA  para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN  SEGES/MP nº  5/2017, art.
44, §3º).
7.9. Antes do pagamento da nota fiscal, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.
7.10. Serão  exigidas  a  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  relativa  a  Créditos  Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no
SICAF.
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 Continuação do Anexo B, do Aviso de Contratação Direta nº 10/2023, do EMA.
Continuação do Termo de Referência atinente ao processo nº 61074.006779/2023-01.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação,  na  forma eletrônica,  com fundamento  na  hipótese  do art.  75,  inciso  II da  Lei  nº
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.
8.2. As  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a
generalidade dos objetos.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 720000/00001;
Fonte de Recursos: 0100000000;
Programa de Trabalho: 05.122.0032.2000.0001;
Natureza de Despesa: 339030 e 449052; e
Plano Interno: G484MN e E4A2DV.

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Brasília, DF, na data de sua assinatura eletrônica.

LEANDRO DE OLIVEIRA VIEIRA
Capitão-Tenente (IM)

Encarregado da Divisão de Obtenção
Responsável pela elaboração do TR

ASSINADO DIGITALMENTE

ATO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

APROVO o Termo de Referência atinente ao presente processo, cuja finalidade é prover
os  eventuais interessados  de todas as informações necessárias  à apresentação de propostas,
estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto  e seu custo de forma
clara e concisa.

Brasília, DF, na data de sua assinatura eletrônica.

VICTOR LUIZ BRAZ DE ALMEIDA
Capitão de Fragata (IM)

Chefe-Geral dos Serviços
Ordenador de Despesas

ASSINADO DIGITALMENTE
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